
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713746 - CE (2024/0294763-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE RODRIGUES XIMENES
ADVOGADA : FRANCISCA MARCIA DE ABREU MOURA - CE016305
AGRAVADO : PETRUCIO DUMONT MAMEDE E SILVA
ADVOGADO : PETRUCIO DUMONT MAMEDE E SILVA FILHO - PB025793

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DESTA
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento. A parte agravante alega contradições e omissões no
acórdão recorrido, especialmente quanto à aplicação da
penalidade prevista no § 3º do art. 455 do CPC, e sustenta
cerceamento de defesa e ausência de fundamentação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve
cerceamento de defesa e ausência de fundamentação na
sentença, considerando a alegação de que as testemunhas
foram intimadas, mas não houve devolução dos comprovantes
de recebimento, e que o novo advogado requereu a intimação
judicial das testemunhas.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de
reexame de provas documentais para apreciação do mérito da
usucapião, à luz da Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente sua
decisão, enfrentando todas as questões suscitadas, ainda que
contrariamente aos interesses da parte recorrente.
5. A ausência de intimação judicial das testemunhas, conforme
alegado, não foi devidamente justificada pela parte agravante,
configurando desistência da oitiva, nos termos do art. 455, §§ 1º
e 3º, do CPC/2015.
6. A revisão do acórdão recorrido demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/08/2025 12/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DESTA
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento. A parte agravante alega contradições e omissões no
acórdão recorrido, especialmente quanto à aplicação da
penalidade prevista no § 3º do art. 455 do CPC, e sustenta
cerceamento de defesa e ausência de fundamentação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve
cerceamento de defesa e ausência de fundamentação na
sentença, considerando a alegação de que as testemunhas
foram intimadas, mas não houve devolução dos comprovantes
de recebimento, e que o novo advogado requereu a intimação
judicial das testemunhas.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de
reexame de provas documentais para apreciação do mérito da
usucapião, à luz da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente sua
decisão, enfrentando todas as questões suscitadas, ainda que
contrariamente aos interesses da parte recorrente.

5. A ausência de intimação judicial das testemunhas, conforme
alegado, não foi devidamente justificada pela parte agravante,
configurando desistência da oitiva, nos termos do art. 455, §§ 1º
e 3º, do CPC/2015.
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6. A revisão do acórdão recorrido demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do AREsp para conhecer em parte do
REsp e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

A parte agravante alega, em síntese, que: (i) o acórdão recorrido
apresenta contradições e omissões, especialmente quanto à aplicação da
penalidade prevista no § 3º do art. 455 do CPC, sustentando que houve a intimação
das testemunhas, mas não a devolução dos comprovantes de recebimento; (ii) o
novo advogado compareceu à audiência e requereu a intimação judicial das
testemunhas, o que não foi considerado; e (iii) o julgamento desconsiderou provas
documentais relevantes e violou princípios como o do livre convencimento motivado
e da inexistência de hierarquia entre os meios de prova.

Ao final, requer (i) o conhecimento e provimento do Agravo Interno, com
a consequente reforma da decisão agravada; (ii) o reconhecimento da nulidade da
sentença por cerceamento de defesa e ausência de fundamentação; (iii) a
apreciação do mérito da usucapião com base nas provas documentais juntadas aos
autos; e (iv) o afastamento da aplicação da Súmula 7 do STJ por não se tratar de
reexame fático, mas sim de erro de direito.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 1.014-1.025):
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De início, consoante análise dos autos, a alegação de violação aos
arts. 11, 489 e 1.022 do CPC/2015 não se sustenta, pois o Tribunal de
origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda
que contrariamente aos interesses da parte.

Imperativo destacar que, no julgamento dos embargos de declaração,
expressamente enfrentaram-se todas as questões suscitadas pela
parte recorrente, esclarecendo que (e-STJ, fls. 871-872 - sem grifo no
original):

Ademais, vê-se as claras no julgado mencionado que a
irresignação apontada não merece procedência, cita-se,
portanto, parte da ementa acima posta, de onde se extraí: “... O
vício relativo à data de validade da procuração apontada pela
parte recorrida foi sanado pela parte recorrente ao trazer aos
autos nova procuração com a regular outorga de poderes para a
continuidade da representação processual, consoante se
verificar nos documentos de fls. 783-784. Diante do novo
julgamento da matéria, à luz do parágrafo 2º do art. 942 (§ 2º Os
julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por
ocasião do prosseguimento do julgamento), hei por apresentar a
modificação do voto por mim anteriormente proferido, fls. 796
/806, e, consequentemente, manifestar minha aquiescência ao
voto-vista da Desembargadora Maria do Lirvramento Alves
Magalhães, disposto nas fls. 807/823, uma vez que a
mencionada técnica de julgamento permite a alteração do voto
anterior. As decisões sobre a instrução probatória, e, portanto,
sobre o exercício do direito à ampla defesa, estão em tese
imunes ao sistema de preclusão processual, e tampouco se
inserem nas hipóteses do art. 1.015 do CPC, daí por que cabível
a sua impugnação diferida pela via da apelação, não se aviando
a ação mandamental tanto por isso quanto porque a sua
impetração implicaria indireta ofensa a essa sistemática de
impugnação. Inexistem motivos para a reforma da sentença
recorrida, uma vez que as provas exclusivamente documentais
coligidas durante a instrução processual são insuscetíveis de
caracterizarem a posse, tendo em vista ser uma situação de
fato. A nulidade da sentença aduzida pela parte recorrente
relativa a ausência de fundamentação não merece guarida, pois
o  guerreado, apesar de conciso, trouxe os motivos edecisum
fundamentos pela improcedência da ação devidamente
realizados de maneira límpida, inexistindo qualquer reproche a
ser considerado. Era ônus do apelante, antes da audiência, ter
comunicado eventual dificuldade de intimação e ter requerido
expressamente ao juízo  que procedesse à intimação,a quo
conforme determina expressamente o inciso I do parágrafo 4º do
art. 455 do Estatuto de Ritos, o que não ocorreu na espécie. A
bem da verdade houve descaso processual tanto do recorrente
quanto de sua anterior causídica que, mesmo regularmente
intimados, sequer compareceram à audiência...”.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado
fundamentação suficiente para dirimir integralmente o litígio.
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Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da
parte insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal,
efetivo enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ART. 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO
PAULIANA. IMÓVEL. DOAÇÃO FRAUDULENTA. FRAUDE
CONTRA CREDORES. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL.
REGISTRO PÚBLICO. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. NÃO
PROVIMENTO.

1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão
que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos
argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas
não acatando a tese defendida pela recorrente. Precedentes.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória (Súmula n. 7/STJ).

3. "Aplica-se a Súmula 83/STJ, cuja pertinência é para recursos
especiais fundamentados tanto para a alínea a como para a letra 
 do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 1.322.186c

/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
, DJe de .)26/6/2023 28/6/2023

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
2.206.114/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )12/3/2024 14/3/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE CONSÓRCIO. IMÓVEL. DESISTÊNCIA.
MULTA E CLÁUSULA PENAL. ART. 1.022 DO CPC/2015.
OMISSÕES. NÃO OCORRÊNCIA. CLÁUSULA PENAL.
EFETIVO PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.

(...)

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.109.460/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de )20/3/2023 24/3/2023

Cabe ressaltar ainda, "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do CPC
/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não
enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador', não significa que o
julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos pelas
partes, mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese,
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negar a conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744
/RS, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 

, DJe ).7/10/2020 28/10/2020

No mais, o acórdão recorrido foi claro ao dirimir a questão com base
nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 821-827 - sem grifos no
original):

A princípio, cumpre esclarecer quanto à irregularidade de
representação da parte recorrente ventilada como preliminar nas
contrarrazões recursais.

O entendimento jurisprudencial consigna-se de que a ausência
de procuração nos autos importa o não conhecimento de
recurso, por inexistente, e a intimação da parte para regularizar
a representação processual, na forma do artigo 76 do CPC, é
limitada a vícios no mandato e/ou substabelecimento já
outorgados.

No entanto, o vício relativo a data de validade da procuração
apontada pela parte recorrida foi sanado pela parte recorrente
ao trazer aos autos nova procuração com a regular outorga de
poderes para a continuidade da representação processual,

.consoante se verificar nos documento de fls. 783-784

Assim, rejeito a questão prévia suscitada.

Em relação ao mérito, a parte apelante primeiro ataca o
indeferimento do pleito de reconsideração da decisão exarada
em audiência em que se reconheceu, com base no § 3º do art.
455 do CPC, a desistência da inquirição das suas testemunhas,
na medida em que houve inércia injustificada da advogada da
parte autora ao deixar de juntar nos autos os comprovantes de
recebimento das testemunhas por ela arroladas.

Na sessão de julgamento do dia 17 de outubro de 2023, no
âmbito da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará, a Desembargadora Maria do Livramento
Alves Magalhães apresentou voto-vista divergindo deste Relator.

Diante do novo julgamento da matéria, à luz do parágrafo 2° do
art. 942 (§ 2° Os julgadores que já tiverem votado poderão rever
seus votos por ocasião do prosseguimento do julgamento.), hei
por apresentar a modificação do voto por mim anteriormente
proferido, fls. 796/806, e, consequentemente, manifestar minha
aquiescência ao voto-vista da Desembargadora Maria do
Lirvramento Alves Magalhães, disposto nas fls. 807/823, uma
vez que a mencionada técnica de julgamento permite a
alteração do voto anterior.

Pois bem.

Antes de mais nada, convém ressaltar que a desembargadora
vistora apresentou divergência, suscitando, em suma, que: i)
não há preclusão para enfrentar a questão trazida no apelo
(relativa ao suposto cerceamento de defesa por aplicação
indevida pelo juízo  do parágrafo 3º do art. 455 do cpc); ii)a quo
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impossibilidade de reformar a sentença no seu mérito por
inexistência de pedido recursal razões recursais que se limitam
a pleitear a cassação da decisão recorrida; iii) a sentença está
devidamente fundamentada com a demonstração da ratio

 que alicerçou o entendimento do juízo , o quedecidendi a quo
impede o acolhimento do arrazoado recursal da alegada “falta
de fundamentação”.

Em relação ao primeiro ponto, o pedido de nulidade da sentença
por cerceamento de defesa invocando a aplicação do princípio
da instrumentalidade das formas para afastar o entendimento do
magistrado de planície que aplicou o paragrafo 3º do art. 455
não ser passível de recurso por meio do agravo de instrumento.

De fato, as decisões sobre a instrução probatória, e, portanto,
sobre o exercício do direito à ampla defesa, estão em tese
imunes ao sistema de preclusão processual, e tampouco se
inserem nas hipóteses do art. 1.015 do CPC, daí por que cabível
a sua impugnação diferida pela via da apelação, não se aviando
a ação mandamental tanto por isso quanto porque a sua
impetração implicaria indireta ofensa a essa sistemática de
impugnação.

(...)

Quanto ao segundo ponto relativo a impossibilidade de reformar
a sentença no seu mérito por inexistência de pedido recursal
razões recursais, o item "b" contido nos pedido da peça
apelatória de fls. 727/749, o recorrente pugna pela análise das
provas acostadas aos autos processuais com o fito de de
comprovar a posse mansa, pacífica e ininterrupta por mais de 10
(dez) anos com  de dono, isto é, por raciocínio lógico,animus
requestou, com força no art. 1.013, , do CPC, a declaraçãocaput
da propriedade por meio da usucapião extraordinária.

Logo, cabível a reforma do  no que diz respeito aodecisum
mérito.

No entanto, ao reavaliar de maneira acurada a documentação
carreada aos autos processuais, a irresignação, afirmo de logo,
não merece provimento quanto a modificação do julgamento

.efetuado pelo juiz de primeira instância

Na lição de Nelson Nery Junior 'modo originário de aquisição da
propriedade imóvel, a usucapião extraordinária ocorre pelo só
fato da posse, preenchidos os demais requisitos da norma sob
comentário (posse ad usucapionem).”

No ensinamento de Cristiano Chaves de Farias e Nelson
Rosenvald: “A característica principal desta modalidade de
usucapião, o extraordinário, é a desnecessidade de justo título e
boa-fé, devendo haver decurso do prazo prescricional, a saber,
15 anos ininterruptos, além dos requisitos da posse mansa,
pacífica e contínua - .” (Cristiano Chaves dead usucapionem
Farias e Nelson Rosenvald.  Direitos Reais, Rio de Janeiro:In
Lumen Júris, 2010, p. 274).
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A prova que incumbe ao autor, na usucapião, diz respeito aos
requisitos legais exigidos para cada tipo de modalidade
prescricional aquisitiva, sendo aplicáveis todos os princípios e
regras gerais da prova do processo civil, com relação aos ônus,
meios, momento etc.

Cumpre ao autor, pois, levar a efeito prova relativa ao fato
constitutivo do seu direito, nos termos do art. 373, I, do CPC. E
compete ao réu, por seu turno, demonstrar a existência dos
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do

.prescribente, “ex vi” o art. 373, II, do CPC

No vertente caso, adentrando no terceiro ponto ventilado pelo
voto-vista, pela prova dos autos, inexistem motivos para a
reforma da sentença recorrida, uma vez que as provas
exclusivamente documentais coligidas durante a instrução
processual são insuscetíveis de caracterizarem a posse, tendo

.em vista ser uma situação de fato

Como transcrito no voto-vista, tal entendimento foi firmado por
esta colenda Câmara, nos autos da apelação cível de n.
0010764-97.2000.8.06.0035 da Relatoria do eminente
Desembargador Raimundo Nonato Silva Santos, ocasião em
que restou proferido o entendimento do colegiado na vertente de
que a posse é uma situação de fato e não poder ser

.comprovada unicamente por meio de documento

O eminente Relator da recurso sobredito, juntamente com o
douto Desembargador Durval Aires Filho, acompanharam o voto-
vista que se sagrou vencedor e o acórdão foi lavrado à
unanimidade nos seguintes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA CONCEDIDA.
ESCRITURA DE CESSÃO DE POSSE. DOCUMENTO
ILEGÍVEL. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
POSSE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.

(...)

8. É cediço que a posse, malgrado tutelada pelo direito, em sua
natureza ontológica constituiu uma situação de fato por meio da
qual uma pessoa que pode ou não ser proprietária exerce sobre
um bem atos e poderes através dos quais a conserva e defende.
Destarte, sendo a posse uma situação de fato, não é possível
que seja comprovada apenas através de título como se
estivesse tratando de propriedade.

9. Recurso conhecido e parcialmente provido, modificando a
sentença apenas para conceder o pedido de gratuidade da
justiça.

Por derradeiro, a nulidade da sentença aduzida pela parte
recorrente relativa a ausência de fundamentação não merece
guarida, pois o  guerreado, apesar de conciso, trouxe osdecisum
motivos e fundamentos pela improcedência da ação
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devidamente realizados de maneira límpida, inexistindo qualquer
.reproche a ser considerado

No que diz respeito ao cerceamento de defesa, transcrevo o
trecho do voto-vista da Desembargadora Maria Livramento Alves
Magalhães, fls. 816/820, o qual explicita e afasta a nulidade
indicada pela parte apelante:

"O apelante, autor da demanda, estava devidamente
representado pela advogada Dra. Márcia Moura, inscrita na OAB
/CE n° 31.457. Através da decisão de saneamento do feito
proferida às fls. 599/600 foi determinada a realização de
audiência de instrução com a intimação das partes para
apresentação do rol de testemunhas que foi colacionado aos
autos pelo recorrente às fls. 608/609.

Sucede que por ocasião da audiência de instrução realizada em
27 de janeiro de 2022 não houve o comparecimento do autor, de
sua advogada e tampouco das testemunhas arroladas,
consoante se observa no termo de fls. 657/658:

'Iniciada à audiência, constatou-se a ausência injustificada da
advogada da parte autora, Dra. Márcia Moura (...) Em seguida,
diante da ausência injustificada da parte autora, foi perguntado
ao advogado da parte ré se insistiria com a oitiva pessoal do
autor, momento em que pediu a dispensa da produção de tal
prova. Em seguida, não sendo possível o depoimento da parte
autora, caberia a oitiva das testemunhas arroladas por ela,
contudo, estas não compareceram.' (Grifos do original)

É de curial sabença que o ônus de intimar as testemunhas para
a audiência de instrução é do causídico da parte que as arrolou,
conforme previsão expressa do  do art. 455. A seu turno, acaput
não intimação pelo advogado implica na desistência da oitiva da

. Senão vejamos:testemunha

Art. 455. Cabe ao advogado da parte informar ou intimar a
testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do local da
audiência designada, dispensando-se a intimação do juízo.

§ 1º A intimação deverá ser realizada por carta com aviso de
recebimento, cumprindo ao advogado juntar aos autos, com
antecedência de pelo menos 3 (três) dias da data da audiência,
cópia da correspondência de intimação e do comprovante de
recebimento.

§ 2º A parte pode comprometer-se a levar a testemunha à
audiência, independentemente da intimação de que trata o § 1º,
presumindo-se, caso a testemunha não compareça, que a parte
desistiu de sua inquirição.

§ 3º A inércia na realização da intimação a que se refere o § 1º
importa desistência da inquirição da testemunha.

§ 4º A intimação será feita pela via judicial quando:

I - for frustrada a intimação prevista no § 1º deste artigo;
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II - sua necessidade for devidamente demonstrada pela parte ao
juiz;

III - figurar no rol de testemunhas servidor público ou militar,
hipótese em que o juiz o requisitará ao chefe da repartição ou ao
comando do corpo em que servir;

IV - a testemunha houver sido arrolada pelo Ministério Público
ou pela Defensoria Pública;

V - a testemunha for uma daquelas previstas no art. 454 .

§ 5º A testemunha que, intimada na forma do § 1º ou do § 4º,
deixar de comparecer sem motivo justificado será conduzida e
responderá pelas despesas do adiamento.

O apelante sustenta a nulidade da sentença com a necessidade
de intimação “judicial” das testemunhas alegando que houve
dificuldade na intimação extrajudicial. Isso, contudo, não é

.motivo para anular a decisão

Era ônus do apelante, antes da audiência, ter comunicado
eventual dificuldade de intimação e ter requerido expressamente
ao juízo  que procedesse à intimação, conforme determinaa quo
expressamente o inciso I do parágrafo 4º do art. 455 do Estatuto

.de Ritos, o que não ocorreu na espécie

A bem da verdade houve descaso processual tanto do
recorrente quanto de sua anterior causídica que, mesmo

.regularmente intimados, sequer compareceram à audiência

Chamo a atenção deste colegiado para o que foi exposado pelo
próprio apelante à fl. 735 do seu recurso, quando assevera que
ele próprio proibiu que a sua anterior patrona acostasse aos
autos os AR’s de intimação por medo de que as suas
testemunhas prestassem depoimento contrário aos seus
interesses. Senão vejamos:

'Segundo o apelante, as testemunhas escolhidas não estavam
querendo comparecer a audiência, por motivos pessoais, e
assim, o apelante/autor não queria que fossem forçadas,
passando a ter receio de testemunharem contra o próprio autor
da ação, além de outras circunstâncias decisivas. Por esses
fatores não autorizou à advogada enviar AR’S. Porém, poucos

'dias antes da audiência se comprometeram a se fazer presente.
(Grifei)

De mais a mais, embora o apelante alegue que havia revogado
os poderes conferidos a sua anterior causídica (Dra. Márcia
Moura, inscrita na OAB/CE n° 31.457), inexiste nos autos
qualquer noticia a esse respeito, de modo que não há como
atribuir ao juízo de primeiro grau qualquer inobservância ao
comando estabelecido no art. 76 do Código de Processo Civil.
Na realidade, somente na audiência de instrução e na
procuração acostada à fl. 666 (juntada aos autos posteriormente
ao ato audiencial) é que o magistrado de primeiro grau tomou
ciência da alegada “revogação de poderes”. Outrossim, era
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dever do recorrente ter substituído imediatamente a sua patrona,
não havendo que se falar em qualquer  porerror in procedendo

.parte do julgador de planície

A conclusão a que se chega não é outra senão a de que inexiste
qualquer nulidade por cerceamento de defesa e o magistrado
sentenciante agiu acertadamente na audiência de instrução ao
ter aplicado a regra do paragrafo 3º do art. 455 do CPC,
dispensando as testemunhas que haviam sido arroladas pelo
autor em razão do não comparecimento (e sem pedido expresso

.de intimação judicial)

Noutro giro, à luz do que estabelece o Estatuto de Ritos, diante
do não comparecimento do advogado da parte a audiência, o

.juiz está autorizado a dispensar a prova oral a ser produzida
Senão vejamos:

Art. 362. (omissis)

(...)

§2° O juiz poderá dispensar a produção das provas requeridas
pela parte cujo advogado ou defensor público não tenha
comparecido à audiência, aplicando-se a mesma regra ao
Ministério Público.

Outrossim, ausente qualquer  do juízo error in procedendo a quo
 e tendo o julgador de piso aplicado corretamente o regramento
insculpido no parágrafo 3º do art. 455 do Estatuto de Ritos,
rejeito a arguição de nulidade da sentença."

Enfim, não logrou êxito o apelante para afastar a conclusão de
que os requisitos imprescindíveis para a aquisição por meio da
usucapião deixaram de ser preenchidos a contento.

Dito isso, o art. 455 do CPC/2015 determina que a intimação das
testemunhas seja realizada diretamente pelo advogado que pretende
produzir a prova:

Art. 455. Cabe ao advogado da parte informar ou intimar a
testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do local da
audiência designada, dispensando-se a intimação do juízo.

Na hipótese, não se vislumbra o alegado cerceamento de defesa, na
medida em que cabia ao advogado da parte agravante intimar as
testemunhas para a audiência de instrução, nos termos do art. 455, §§
1º e 3º, do CPC/2015, assim como não apresentou justificativa acerca
de eventual dificuldade, de modo que a não intimação implicou na
desistência da oitiva da testemunha.

Assim sendo, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão
recorrido com base nos elementos de convicção juntados aos autos, a
fim de se concluir pela ocorrência de cerceamento de defesa, tal como
busca a parte insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula
desta Corte.

Ilustrativamente:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N.
283/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AOS
DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. SÚMULA N. 284/STF.
DECISÃO MANTIDA.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça se manifestar sobre
supostas violações de dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor
da Súmula n. 283/STF.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela
inexistência de cerceamento de defesa e pela ausência de
comprovação dos fatos constitutivos do direito da parte autora.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas

.produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial

5. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a
impedir a compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal
invocado, obsta o conhecimento do recurso especial (Súmula n.
284/STF).

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
2.561.118/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem grifo no9/9/2024 12/9/2024
original)

Por conseguinte, não é possível o acolhimento do recurso com a
simples revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o
revolvimento do conjunto probatório, medida obstada pela Súmula 7
/STJ.

Não se olvide, ainda, o entendimento já adotado no Superior Tribunal
de Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao
recurso especial é aquela que decorre de equívoco na aplicação de
norma ou princípio no campo probatório, e não quanto às conclusões
das instâncias ordinárias acerca dos elementos informativos coligidos
aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, DJe de ).5/8/2020

Em relação à questão de fundo, da leitura do acórdão recorrido,
verifica-se que a conclusão adotada pela Corte local - no sentido de
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não estarem comprovados os requisitos necessários para
reconhecimento da pretensão aquisitiva, derivou de ampla cognição
sobre premissas fáticas e probatórias dos autos.

Alterar o entendimento do Tribunal estadual, demandaria revolvimento
de fatos e provas, o que é inviável nessa seara ante o óbice da
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE USUCAPIÃO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. O acolhimento da pretensão recursal quanto ao
preenchimento ou não dos requisitos da usucapião
extraordinária demandaria o revolvimento de matéria fática e
reexame do substrato probatório dos autos, providência obstada,
na via eleita, pela Súmula 7 do STJ.

2. A irregularidade registral do imóvel não impede a aquisição
pela usucapião.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no REsp n.
1.932.225/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de )26/8/2024 29/8/2024

Por fim, quanto ao requerimento da parte contrária para que seja
imposta multa, tem-se que, por enquanto, ele não merece prosperar,
pois, conforme entendimento desta Corte, a "litigância de má-fé,
passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida no art. 80 do
NCPC, configura-se quando houver a prática de atos inúteis ou
desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à
efetivação das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável
da parte na utilização e reiteração indevida de recursos
manifestamente protelatórios" o que não se verifica na espécie (AgInt
no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe ).16/11/2021 19/11/2021

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte adversa em 2% sobre o valor atualizado
da causa, observando-se eventual gratuidade de justiça concedida.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
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e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
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IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
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3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Quanto aos honorários recursais e ao indeferimento do pedido de
fixação de multa por litigância de má-fé, mantenho as conclusões da decisão
agravada.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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